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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

PREÂMBULO

O Povo de São José dos Campos, sob a proteção de Deus, no uso 
dos poderes que lhe foram conferidos pela Constituição da República Fe 
derativa do Brasil, inspirado nos princípios constitucionais da Repübli 
ca e do Estado de São Paulo e no ideal de uma sociedade democrática,fra 
terna, pluralista e sem preconceitos, que a todos assegure o exercício 
dos direitos sociais e individuais, liberdade, igualdade, justiça e ban 
estar, promulga, por seus representantes eleitos, reunidos em Assen 
blêia Constituinte Municipal, a seguinte LEI ORGÂNICA.
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TÍTULO I

DA. ORGANIZAÇfiD MJNICTPAL

*
CAPÍlTiLO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 19 O Município de São José dos Campos, parte 
integrante da Republica Federativa do Brasil, é uma unidade do territó - 
rio do Estado de São Paulo, com personalidade jurídica de direito públi­
co interno e autoncmia política, administrativa e financeira, regendo - 
se por esta Lei Orgânica e pelas demais leis que adotar, respeitados os 
princípios estabelecidos pela Constituição da República e pela Constitui 
ção do Estado.

Parágrafo único. Para o cumprimento de seus dispo­
sitivos, a presente Lei Orgânica estabelece regras gerais, auto - aplica 
veis em tudo que por ela não for condicionado à lei complementar ou ordi 
nária.

Art. 29 Constituem objetivos fundamentais do Muni 
cípio contribuir para:

I - construir uma sociedade livre, justa e so
lidária;

II - promover o bem comum de todos os muníci-
pes;

III - erradicar a pobreza, o analfabetismo e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais;
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IV - garantir a todos os cidadãos dignas condi­
ções de moradia e acesso fácil aos locais de trabalho e de serviços, atra 
vés de transporte coletivo eficiente, cômodo e de baixo custo.

Art. 39 São símbolos do Município a Bandeira, o Hi 
no e o Brasão de Armas vigentes na data da promulgação desta Lei Orgânica 
e outros estabelecidos em lei.

Parágrafo único. As cores oficiais do Município, 
azul, branco e amarelo-ouro, deverão figurar nas dependências, veículos e 
outros bens da Administração Pública Municipal, sempre que possível, ve­
dando-se o uso de outras cores.

Art. 49 É mantido o atual território do Município, 
cujos limites só podem ser alterados nos termos da legislação estadual.

Art. 59 O Município buscará a integração econômica, 
política, social e cultural com os municípios da região, visando ao desen 
volvimento harmônico e sadio para garantir a preservação dos valores cul­
turais e naturais e a existência de um meio ambiente ecologicamente equi­
librado .

c a p í t u l o n

DOS FCDERES MMCCIPAIS

Art. 69 A vontade do povo é a base da autoridade 
do Governo do Município.

Art. 79 São poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo único. Salvo as exceções previstas nesta 
Lei Orgânica, é vedado a qualquer dos poderes delegar suas atribuições a 
outros e quem for investido na função de um deles não poderá exercer a do 
outro.

Art. 89 A autonomia do Município é assegurada:
I - pela eleição direta do Prefeito, Vice-Pre-

feito e Vereadores;
II - pela administração própria no que respeite 

ao seu peculiar interesse, especialmente quanto:
a) à decretação e arrecadação dos tributos de
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sua canpetência e à aplicação de suas rendas, sem prejuízo da cbrigatorie 
dade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

b) â organização dos serviços públicos locais;
III - pela organização das funções legislativas 

e fiscalizadoras da Câmara Municipal.

ÇftPÜTOID m  

d a  P A m rcxp açfiD  f q t o l a r

Art. 99 Todo poder é naturalmente privativo do po­
vo, que o exercerá de forma direta ou através de seus representantes elei 
tos.

Art. 10. A soberania popular será exercida pelo su­
frágio universal, pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos 
e mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;

III - iniciativa legislativa popular.
Art.11. O plebiscito e o referendo serão realiza -

dos, nos termos da lei ccmplementar, mediante decisão da Câmara Municipal, 
motivada por iniciativa de um terçc de seus membros, do Prefeito Mu
nicipal ou de, pelo menos, um por centc do eleitorado do Município, 
do distrito ou subdistrito, segundo o interesse ou abrangência da propos­
ta.

Art. 12. É garantida a participação popular nas de­
cisões do Município, no aperfeiçoamento democrático de suas instituições e 
na fiscalização de seus órgãos, que se dará através de audiências públi - 
cas, conselhos populares e demais formas previstas em lei.

Art. 13. Poderão ser criados conselhos populares, 
autônomos e independentes, ccm objetivos específicos, composição e compe­
tência definidos em lei.

Art. 14. Aos conselhos populares será franqueado o 
acesso a toda documentação e informação sobre qualquer ato, fato ou proje 
to da administração.

Art. 15. A Câmara Municipal garantirá às entidades
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legalmente constituídas ou reconhecidas ccmo representantes de interesses 
de segmentos da sociedade e aos partidos políticos o direito de pronun­
ciar-se verbalmente nas audiências públicas, em reuniões das comissões par 
lamentares, com a institucionalização da tribuna popular, sempre que se 
tratar de assunto diretamente ligado às suas áreas de atuação.

Art. 16. É obrigatória a realização de audiência pú 
blica nos seguintes casos:

I - projeto de licenciamento que provoque im - 
pacto ambiental, definido em lei;

II - atos que envolvam conservação ou modifica­
ção do patrimônio histórico, arquitetônico, artístico ou cultural do Muni 
cípio;

III - elaboração da proposta orçamentária e pla­
no plurianual; 

mento Integrado;
IV - elaboração do Plano Diretor de Desenvolvi-

V - elaboração ou alteração de legislação regu 
ladora do uso e ocupação do solo.

Parágrafo único. A audiência pública, prevista nes­
te artigo, deverá ser divulgada ccm, no mínimo, quinze dias de ante­
cedência, em, pelo menos, dois órgãos da imprensa local.

Art. 17. Todo cidadão tem direito de requerer infor 
mações scbre os atos da Administração Municipal.

Art. 18. É direito de qualquer cidadão, seja direta 
mente ou através de entidade legalmente constituída ou partido político, 
denunciar ás instituições competentes a prática, por empresas concessioná 
rias de serviços públicos, de atos lesivos aos direitos dos usuários, ca­
bendo ao Poder Público apurar sua veracidade e aplicar as sanções cabíveis.

Art. 19. O desrespeito aos direitos do cidadão e à 
soberania popular, além de poder consubstanciar crime passível de punição 
pela legislação federal, será também considerado infração político-admi - 
nistrativa, sujeitando os seus responsáveis à destituição do cargo públi­
co ou do mandato eletivo, e a outras penalidades legais.

Art. 20. É assegurado, na forma da lei ordinária, às 
entidades constituídas e aos partidos políticos, o direito de participar 
do processo de elaboração das diretrizes orçamentárias, do Plano Diretor 
de Desenvolvimento Integrado e do plano plurianual.

yb
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DA (TMPCTflMTIIA MONUCIPAL

Art. 21. Ao Município compete, no exercício de sua 
autoncmia, legislar sobre assuntos de interesse local, provendo a tudo 
quanto se relacione ccm seu peculiar interesse e ccm o bem-estar de sua 
população, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições:

I - organizar-se juridicamente, elaborar as 
leis, atos e medidas de seu peculiar interesse;

II - elaborar o orçamento, prevendo a receita- 
e fixando a despesa, com base em planejamento adequado;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua 
competência, bem como fixar e cobrar preços públicos;

IV - organizar seus serviços administrativos e
patrimoniais;

V - administrar seus bens, adquiri-los e alie 
nã-los, aceitar doações, legados e heranças, e dispor sobre a sja aplca ção;

VI - desapropriar, por necessidade ou utilida­
de pública, ou por interesse social, nos casos previstos em lei;

VII - organizar e prestar , prioritariamente, - 
por administração direta ou sob regime de concessão, permissão ou autori- 
zaçao, os serviços públicos de interesse local;

VIII - organizar os quadros e estabelecer o regi 
me jurídico de seus servidores;

IX - estabelecer normas de edificações, lotea- 
mentos, zoneamento, uso do solo, bam ccmo as diretrizes urbanísticas con­
venientes â ordenação de seu território;

X - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimen
to Integrado;

XI - estabelecer normas de prevenção e contro­
le de ruídos, de poluição do meio ambiente, da terra, do ar e das águas;

XII - gerir, operar ou conceder e permitir os - 
serviços de transporte coletivo, táxis e outros, fixando suas tarifas, 
itinerários, pontos de estacionamento e paradas;
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XEII - regulamentar a utilização dos logradouros 
públicos e sinalizar as faixas de rolamento e as zonas de silêncio; disci 
plinar os serviços de carga e descarga e a fixação de tonelagem máxima per 
mi tida a veículos que circulam no Município;

XIV - estabelecer servidões administrativas ne - 
cessarias à realização de seus serviços;

XV - prover sobre a limpeza de vias e logradou­
ros públicos, remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XVI - dispor sobre a prevenção de incêndios;
XVII - licenciar estabelecimentos industriais, co 

merciais, de prestação de serviços e outros, de acordo ccm a padronização 
nacional e a lei de zoneamento, bem como cassar os alvarás de licença dos 
que se tomarem danosos à saúde, à higiene e ao bem-estar públicos ou aos 
bons costumes;

XVIII - fixar os feriados municipais, o horário de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação 
de serviços e similares;

XIX - legislar sobre o serviço funerário e cemi­
térios, fiscalizando os que pertencerem a particulares;

XX - interditar edificações em ruínas ou em con 
dições de insalubridade e fazer demolir construções que ameacem a seguran 
ça coletiva;

XXI - regulamentar a fixação de cartazes, anún - 
cios, emblemas e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda;

XXII - regulamentar e fiscalizar as competições 
esportivas, os espetáculos e os divertimentos públicos;

XXIII - legislar sobre a apreensão e depósito de 
semoventes, mercadorias e móveis em geral, em caso de transgressão de leis 
e demais atos municipais, bem como sobre a forma e condições de venda das 
coisas apreendidas;

XXEV - legislar sobre os serviços públicos e regu 
lamentar os processos de instalação, distribuição e consumo de água, gás, 
luz e energia elétrica e todos os demais serviços de caráter e uso coleti_ 
vos;

XXV - suplementar a legislação federal e a esta­
dual quando cabível;
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XIII - regulamentar a utilização dos logradouros 
públicos e sinalizar as faixas de rolamento e as zonas de silêncio; disci 
plinar os serviços de carga e descarga e a fixação de tonelagem máxima per 
mi tida a veículos que circulem no Município;

XIV - estabelecer servidões administrativas ne - 
cessarias à realização de seus serviços;

XV - prover sobre a limpeza de vias e logradou­
ros públicos, remoção e destino do lixo daniciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XVI - dispor sobre a prevenção de incêndios;
XVII - licenciar estabelecimentos industriais, co 

merciais, de prestação de serviços e outros, de acordo ccm a padronização 
nacional e a lei de zoneamento, bem cano cassar os alvarás de licença dos 
que se tomarem danosos à saúde, à higiene e ao bem-estar públicos ou aos 
bons costumes;

XVIII - fixar os feriados municipais, o horário de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação 
de serviços e similares;

XIX - legislar sobre o serviço funerário e cemi­
térios, fiscalizando os que pertencerem a particulares;

XX - interditar edificações em ruínas ou em con 
dições de insalubridade e fazer demolir construções que ameacem a seguran 
ça coletiva;

XXE - regulamentar a fixação de cartazes, anún - 
cios, emblemas e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda;

XXII - regulamentar e fiscalizar as competições 
esportivas, os espetáculos e os divertimentos públicos;

XXIII - legislar sobre a apreensão e depósito de 
semoventes, mercadorias e móveis em geral, em caso de transgressão de leis 
e demais atos municipais, bem como sobre a forma e condições de venda das 
coisas apreendidas;

XXTV - legislar sobre os serviços públicos e regu 
lamentar os processos de instalação, distribuição e consumo de água, gás, 
luz e energia elétrica e todos os demais serviços de caráter e uso coleti^ 
vos;

XXV - suplementar a legislação federal e a esta­
dual quando cabível;
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XXVI - criar, organizar e suprimir distritos e sub 
distritos, observada a legislação estadual;

XXVII - instituir a guarda municipal, sem poder de 
polícia, e con a função específica de proteger os bens e instalações pú - 
blicas e os serviços do Município;

XXVIII - estabelecer e impor penalidades por infra­
ção de suas leis e regulamentos.

Art. 22. Compete ainda ao Município, concorrentemen 
te ccm a União ou o Estado, ou supletivamente:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis 
e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde, higiene e assistência pú­
blicas, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - impedir a evasão, a destruição e a desca - 
racterização de documentos, abras de arte e de outros bens de valor histó 
rico, artístico e cultural e proteger os monumentos, as paisagens naturais 
e os sítios arqueológicos;

IV - proporcionar os meios de acesso â cultura, 
â educação e à ciência e manter, ccm a colaboração técnico-financeira da 
União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamen 
tal;

V - proteger o meio ambiente e cembater a po - 
luição em qualquer de suas formas;

VI - preservar as florestas, a fauna, a flora e
o solo;

VII - fomentar as atividades econômicas e agrope 
cuárias, organizar o abastecimento alimentar e estimular, particularmente, 
o melhor aproveitamento da terra;

VIII - combater as causas da pobreza, o analfabe­
tismo e os fatores de marginalização, premovendo a integração social dos 
setores desfavorecidos;

IX - registrar, accmpanhar e fiscalizar as con­
cessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e mine­
rais;

X - promover diretamente, em convênios ou em 
colaboração ccm a União, Estado e outras instituições, programas de cons- 

_______trucão de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamen
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to básico;
XI - estabelecer ou colaborar com a política de 

educação para a segurança do trânsito;
XII - estimular a educação e a prática desporti­

va;
XIII - abrir e conservar estradas e caminhos e de 

terminar a execução de serviços públicos;
XIV - colaborar no amparo à maternidade, à infân 

cia, aos desvalidos e na proteção aos menores abandonados;
XV - cooperar na fiscalização da produção, con­

servação, comércio e transporte de gêneros alimentícios, destinados ao 
abastecimento público;

XVI - tcmar as medidas necessárias para restrin - 
gir a mortalidade e as enfermidades infantis, bem cano medidas de higiene 
social que impeçam a propagação de doenças transmissíveis;

XVII - colaborar com o Estado para prover a segu­
rança dos cidadãos ccm instalação de delegacias e postos policiais onde se 
fizerem necessários;

XVIII - propugnar pela criação de delegacias de de 
fesa da mulher e implantação de juizados de pequenas causas;

XIX - prestar assistência, ensino e educação aos
encarcerados.

Art. 23. O Município pode celebrar convênios e fazer 
consórcios ccm a União, o Estado e outros Municípios, assegurados os re - 
cursos necessários e mediante autorização específica da Câmara Municipal, 
para a realização de obras, atividades ou serviços de interesse comum.

Art. 24. Ao Município é vedado:
I - criar distinções entre brasileiros ou preferên 

cias em favor de uma pessoa de direito público interno em detrimeto de outra;
II - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 

subvencioná-los, embaraçar-lhes o exercício ou manter ccm eles ou seus re 
presentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada a colaboração 
de interesse público, na forma e nos limites da legislação federal, nota- 
damente nos setores educacional, assistencial e hospitalar;

III - recusar fé aos documentos públicos;
IV - permitir ou fazer uso de estabelecimento 

gráfico, de publicidade ou imprensa, jornal, estação de rádio, televisão,
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serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de comunicação de sua pro­
priedade, para propaganda político-partidária ou fins estranhos à adminis 
tração;

V - promover, sob qualquer título ou forma, pro 
paganda pessoal dos governantes ou manipulação da opinião pública, como 
forma de fraudar a livre competição pelo poder.
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Art. 25. 0 Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, constituída de vereadores eleitos e investidos na forma da le­
gislação federal para uma legislatura de quatro anos.

Parágrafo único. 0 número de vereadores será propor 
cional à população municipal, observados os limites estabelecidos pela 
Constituição da República.

Art. 26. Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, 
dispor sobre as matérias da competência do Município e, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local, 
inclusive suplementando a legislação federal e estadual;

II - legislar sobre tributos municipais, bem co 
mo autorizar isenções e anistias fiscais e a remissão de dívidas;

III - votar o orçamento anual e o plurianual de 
investimentos, a lei de diretrizes orçamentárias, bem como autorizar a 
abertura de créditos suplementares e especiais;

IV - deliberar sobre obtenção e concessão de em 
préstimos e operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamen­
to;

ções;
V - autorizar a concessão de auxílios e subven

VI - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VII - autorizar a concessão do direito real de

uso de bens municipais;
VIII - autorizar a concessão administrativa de uso

de bens municipais;
IX - autorizar a alienação de bens imóveis;
X - autorizar a aquisição de bens imóveis, sal 

vo quando se tratar de doação sem encargo;
XI - dispor sobre a criação, organização e su -
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#

pressão de distritos e subdistritos , após prévia consulta plebiscitária;
XII - criar, transformar, alterar e extlnguir 

cargos, empregos e funções na Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional, assim como fixar e reajustar os respectivos vencimentos, gra 
tificações ou outras vantagens pecuniárias;

XIII - aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimen­
to Integrado;

XIV - autorizar convênios com entidades públi­
cas ou particulares e consórcios com outros Municípios;

XV - delimitar o perímetro urbano;
XVI - autorizar a alteração da denominação de 

próprios, vias e logradouros públicos;
XVII - dispor, a qualquer título, no todo ou em 

parte, de ações ou capital subscrito, adquirido, realizado ou aumentado;
XVIII - dispor sobre a estrutura da Administração

Municipal.
Art. 27. À Câmara Municipal competem, privativamen 

te, as seguintes atribuições:
I - eleger a sua Mesa e constituir as canis - 

sões permanentes, bem como destituí-las;
II - elaborar o seu Regimento Interno;

III - organizar os seus serviços administrati -
vos;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, 
conhecer de sua renúncia e afastá-los definitivamente do exercício do car 
go;

V - conceder licença ao Prefeito e aos Verea­
dores para afastamento do cargo;

VI - autorizar o Prefeito, por necessidade de 
serviço, a ausentar-se do Município por mais de quinze dias;

VII - fixar os subsídios e a verba de represen­
tação do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores;

VIII - criar comissões especiais de inquérito so 
bre fato determinado que se inclua na competência municipal, sempre que 
o requerer pelo menos um terço de seus membros;

IX - solicitar informações ao Prefeito sobre 
assuntos referentes à administração;
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X - julgar anualmente as contas do Prefeito e
da Mesa da Câmara;

XI - exercer, diretamente ou ccm o auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado, a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, em qualquer órgão da administração direta, in 
direta, fundacional e autárquica, podendo, inclusive, instaurar audito - 
ria;

XII - convocar os Secretários Municipais, dire­
tores de empresas publicas e sociedades de economia mista, para prestar 
informações, previamente determinadas, sobre matéria de sua competência, 
importando infração político-administrativa a ausência sem justificação 
adequada;

XIII - autorizar referendo e convocar plebisci­
to;

XIV - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa em face da atribuição normativa do Executivo;

XV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os 
Vereadores, nos casos previstos em lei;

XVI - instaurar processo contra o Prefeito, os Se 
cretários ou qualquer membro de diretoria de fundações, empresas munici­
pais ou de economia mista;

XVII - decidir sobre a perda do mandato de Verea
dor;

XVIII - dispor sobre sua organização, funcionamen 
to e polícia, criação e transformação de cargos, empregos e funções de 
seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâme­
tros legais;

XIX - deliberar sobre assuntos de sua economia 
interna e competência privativa;

XX - outorgar homenagens a pessoas que, reco - 
nhecidamente, tenham prestado serviços ao Município.

§ 19 - A Câmara Municipal delibera, mediante re­
solução, sobre assuntos de sua economia interna e, nos demais casos de 
sua competência privativa, por meio de decreto legislativo.

§ 29 - É fixado em quinze dias úteis o pra­
zo para que os responsáveis pelos órgãos da administração direta e indi-
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reta prestem as informações e encaminhem os documentos requisitados pelo 
Poder Legislativo na forma do disposto na presente lei.

Art. 28. A fixação dos subsídios e da verba de re­
presentação do Prefeito e do Vice-Prefeito será feita através de decreto 
legislativo, para vigorar na legislatura posterior, nas seguintes condi­
ções:

I - o subsídio do Prefeito não poderá ser su­
perior a duas vezes o maior padrão de vencimentos do funcionalismo muni­
cipal;

II - a verba de representação do Prefeito não 
poderá exceder a dois terços do valor dos subsídios;

III - o subsídio e a verba de representação do 
Vice-Prefeito não poderão exceder a um terço do fixado ao Prefeito,
ccm prejuízo da remuneração pelo exercício de qualquer cargo de confian­
ça na Administração Publica Municipal.

Art. 29. Não poderá votar o Vereador que tiver in­
teresse pessoal na deliberação, anulando-se a votação, se o seu voto for 
decisivo;

Art. 30. O voto será sempre público nas delibera - 
ções da Câmara, exceto nos seguintes casos:

I - no julgamento dos Vereadores, do Prefeito
e do Vice-Prefeito;

II - na eleição dos manbros da Mesa;
III - na votação de decreto legislativo para 

concessão de qualquer honraria;
Art. 31. A Câmara Municipal realizará, regularmen­

te, reuniões informais, abertas à participação de entidades representati­
vas da população, para debater assuntos de seu interesse.

CAPÍTULO II 
DOS VEREADORES

SBÇfiO I 
DA POSSE

Art. 32. No primeiro ano de cada legislatura, no
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dia 19 de janeiro, em sessão solene de instalação, independente de núme­
ro e sob a presidência do Vereador mais votado dentre os presentes, os 
Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse.

§ 19 0 Vereador que não tomar posse na sessão 
prevista neste artigo deverá fazê-lo no prazo de quinze dias, salvo moti­
vo justo aceito pela Câmara Municipal.

§ 29 No ato da posse, os Vereadores deverão de 
sincompatibilizar-se e fazer declaração pormenorizada de seus bens, trans 
crita na ata da posse, atualizada anualmente e registrada na ata da pri­
meira sessão ordinária de cada sessão legislativa.

SEÇÃO U  
DA KEMDNERflÇÃO

Art. 33. 0 mandato do Vereador será remunerado, na
forma fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura, para a subseqílen 
te, não podendo ser superior ao maior padrão de vencimentos estabelecido 
para o funcionalismo, no memento da fixação, estando sujeito aos impos­
tos gerais, inclusive o de renda, e outros extraordinários, sem distin­
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. A verba de representação do Presi­
dente será fixada pela Câmara ccm a finalidade de atender às despesas com 
encargos de representação da instituição e não poderá ultrapassar um ter 
ço do subsidio do Vereador.

Art. 34. 0 Vereador que se ausentar, injustificada
mente, de um terço das sessões ordinárias mensais terá sua remuneração 
reduzida em cinqüenta por cento.

Art. 35. 0 Vereador poderá, mediante requerimento
aprovado pelo Plenário, representar a Câmara Municipal, sem prejuízo de 
sua remuneração, em missões temporárias de interesse do Município defi­
nidas em seu Regimento Interno.

Art. 36. Não serão remuneradas as sessões solenes.

seção m
DA IJCENÇA

Art. 37. O Vereador poderá obter licença:
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I - remunerada, por moléstia devidamente com­
provada , à gestante ou paternidade;

II - sem remuneração, para tratar de interes -
ses particulares.

§ 19 - Em ambos os casos, a licença será por pra 
zo determinado, podendo ser prorrogado, sendo expressamente vedada a reas 
sunção do Vereador antes do seu término.

§ 29 - A licença depende de requerimento funda - 
mentado, lido na primeira sessão após o seu recebimento, instruído, em ca 
so de moléstia, com atestado firmado por médico alheio ao quadro de servi 
dores da Câmara Municipal e será publicada no Boletim do Município.

§ 39 - A licença à gestante e a licença-paterni- 
dade serão concedidas segundo os mesmos critérios e condições estabeleci­
dos para o funcionalismo municipal.

§ 49 - Encontrando-se o Vereador impossibilita - 
do, física ou mentalmente, de subscrever requerimento de licença para tra 
tamento de saúde, caberá ao Presidente da Câmara Municipal declará-lo li 
cenciado, mediante comunicação escrita do líder da bancada respectiva, de 
vidamente instruída ccm atestado médico.

Art. 38. 0 Vereador investido no cargo de Secretá - 
rio Municipal será considerado automaticamente licenciado.

SEÇÃO IV

DA INVICQWBILTDADE

Art. 39. Os Vereadores gozam de inviolabilidade - 
por suas opiniões, palavras e votos, no exercício do mandato, na circuns- 
crição do Município.

Art. 40. Os Vereadores não serão obrigados a teste 
munhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do 
mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam in 

_____formações._____________ _______________________________________
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SEÇÃO V

DAS ZNCÜM EfflTOHraraES

#

ê

Art. 41. 0 Vereador não poderá:
I - desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoas ju­
rídicas de direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de eco 
ncmia mista ou errpresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou empre 
go remunerado, inclusive o de que seja demissível "ad nutum", nas entida 
des referidas na alínea anterior.

II - desde a posse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor 

de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica 
de direito público ou nela exercer função remunerada;

b) patrocinar causa em que seja interessada 
qualquer das entidades a que se refere o inciso I, "a", deste artigo;

c) ser titular de mais de um mandato eletivo;
d) ocupar cargo de direção em entidades e ór 

gãos públicos ou privados,que recebam auxílio ou subvenção financeiros do 
Poder Público Municipal.

SEÇÃO V I

DA. HERDA DO MATOHD

Art. 42. Perderá o mandato o Vereador:
I - que infringir qualquer das proibições es­

tabelecidas no artigo anterior;
II - cujo procedimento for declarado inccmpatí 

vel com o decoro parlamentar;
III - que deixar de comparecer, em cada sessão 

legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da Casa, salvo licença 
ou missão por esta autorizada;

IV - que se utilizar do mandato para a prática
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de corrupção ou improbidade administrativa;
V - que perder ou tiver suspensos os direitos

políticos;
VI - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos 

casos previstos na Constituição;
VII - que sofrer condenação criminal em senten­

ça definitiva e irrecorrível;
VIII - condenado em ação popular transitada em

julgado;
IX - que fixar residência e domicílio fora do

Município.
§ 19 - É incompatível com o decoro parlamentar, 

além dos casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas 
asseguradas a membros da Câmara Municipal ou a percepção de vantagens in 
devidas.

§ 29 - Nos casos dos incisos I, II, IV, VII, VIII e IX 
deste artigo, a perda do mandato será decidida pela Câmara Municipal, por 
voto nominal de dois terços de seus membros, mediante provocação da
Mesa ou de partido político representado no Legislativo;

§ 39 - Nos casos dos incisos III, V e VI, a 
perda será declarada pela Mesa, de ofício ou mediante provocação de qual 
quer dos menbros da Câmara Municipal ou de partido nela representado, as 
segurada defesa prévia.

Art. 43. Será atribuída falta ao Vereador que não 
comparecer às sessões plenárias ou às reuniões das cemissões permanentes, 
salvo motivo justo.

§ 19 - Para efeito de justificação de faltas, con 
sideram-se motivos justos a doença, o nojo, a gala, bem como o desempe - 
nho de missões oficiais da Câmara Municipal.

§ 29 - A justificação das faltas far-se-á por re 
querimento fundamentado ao Presidente da Câmara Municipal ou da comissão, 
conforme o caso, que a julgará.

SBÇfiD v n
DA COWVOCAgfiO DE SUPIíNTE

Art. 44. Dar-se-á a convocação de Suplente no caso
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de vaga, em razão de morte ou renúncia, de investidura em cargo de con­
fiança ou na licença do titular, pelo Presidente, imediatamente após a 
ciência do fato.

§ 19 - 0 Suplente convocado deverá tomar posse 
dentro do prazo de quinze dias, salvo motivo justo aceito pela C â m  
ra Municipal.

§ 29 - Em caso de vaga, não havendo suplente, o 
Presidente comunicará o fato, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Tribunal Regional Eleitoral.

#
CAPlTUIO m  

Dft MESA r a  CÂMARA

Art. 45. Imediatamente depois da posse, os Vereado 
res reunir-se-ão sob a presidência do mais votado dentre os presentes e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, elegerão os com 
ponentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados.

§ 19 - Não havendo número legal, o Vereador mais 
votado dentre os presentes permanecerá na presidência e convocará sessões 
diárias até a eleição da Mesa.

£  § 29 - Na composição da Mesa será assegurada, tan
to quanto possível, a representação proporcional dos partidos e dos blo­
cos parlamentares que integram a Câmara Municipal.

Art. 46. A eleição para renovação da Mesa realizar 
se-á no primeiro dia da sessão legislativa, sempre por voto secreto, con 
siderando-se automaticamente empossados os eleitos.

§ 19 - 0 Regimento Interno disporá sobre a forma 
de eleição e a composição da Mesa.

§ 29 ~ As decisões da Mesa serão tomadas de for­
ma colegiada.

Art. 47. 0 mandato da Mesa será de um ano,
proibida a reeleição de qualquer de seus membros para o mesmo cargo.

Parágrafo único. Qualquer componente da Mesa pode­
rá ser destituído pelo voto de dois terços dos membros da Camara Mu
nicipal, quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atri
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buições regimentais, elegendo-se outro Vereador para completar o mandato.
Art. 48. Ã Mesa, dentre outras atribuições, compe­

te:
I - propor projetos de lei que criem ou extin 

gam cargos dos serviços da Câmara Municipal e fixem os respectivos venci 
mentos;

II - elaborar e expedir, mediante ato, a dis - 
criminação analítica das dotações orçamentárias da Câmara Municipal, bem 
como alterá-la, quando necessário;

III - apresentar projetos de lei dispondo sobre 
a abertura de créditos suplementares ou especiais, através de anulação 
parcial ou total da dotação da Câmara;

IV - suplementar, mediante ato, as dotações do 
orçamento da Câmara, observado o limite da autorização constante da lei 
orçamentária, desde que os recursos para a sua cobertura sejam provenien 
tes de anulação total ou parcial de suas dotações orçamentárias;

V - enviar ao Tribunal de Contas, até o dia 
19 de março, as contas do exercício anterior;

VI - nomear, promover, ccmissionar, conceder 
gratificações, licenças, pôr em disponibilidade, exonerar, demitir, apo­
sentar e punir funcionários ou servidores da Secretaria da Câmara Munici 
pal, nos termos da lei;

VII - declarar a perda do mandato do Prefeito, do 
Vice-Prefeito e Vereadores nas hipóteses e formas previstas nesta lei;

VIII - elaborar a pauta das sessões ordinárias, 
ouvidos os líderes partidários;

IX - propor ação direta de inconstitucionalida 
de.

Art. 49. Ao Presidente da Câmara, dentre outras
atribuições, compete:

I - representar a Câmara em juízo e fora dele; 
II - dirigir, executar e disciplinar os traba­

lhos legislativos;
III - fazer cumprir o Regimento Interno;
IV - promulgar as resoluções e os decretos le­

gislativos, bem ccmo as leis can sanção tácita ou cujo veto tenha sidore 
jeitado pelo Plenário;
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V - fazer publicar os atos da Mesa, bem coro 
as resoluções, os decretos legislativos e as leis por ele promulgados;

VI - requisitar o numerário destinado às despe 
sas da Câmara e aplicar as disponibilidades financeiras no mercado de ca 
pitais;

VII - apresentar ao Plenário, até o dia vinte de ca 
da mês, o balancete relativo aos recursos recebidos e às despesas do mês 
anterior;

VIII - solicitar a intervenção no Município, nos 
casos admitidos pela Constituição do Estado;

IX - manter a ordem no recinto da Câmara poden 
do solicitar a força necessária para esse fim.

Art. 50. O Presidente da Câmara ou seu substituto
terá voto:

I - na eleição da Mesa;
II - quando a matéria exigir, para sua aprova­

ção, o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara;
III - quando houver empate em qualquer votação

no Plenário.

CAPÍTOIO IV

DA SESSÃO LEGISLATIVA OKDINÃRIA

Art. 51. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, 
independentemente de convocação, em sua sede, de 15 de janeiro a 15 de ju 
lho e de 19 de agosto a 15 de dezembro.

§ 19 - As reuniões marcadas para essas datas se­
rão transferidas para o primeiro dia útil subseqüente, quando recaírem em 
sábados, domingos e feriados.

§ 29 - A sessão legislativa não será interrompi­
da sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

§ 39 - A Câmara Municipal se reunirá em sessões 
ordinárias, extraordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimen­
to Interno.

Art. 52. Todas as sessões da Câmara Municipal se-
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rão públicas.
Parágrafo único. A Mesa da Câmara Municipal garan­

tirá e incentivará a presença de munícipes às sessões, com o objetivo de 
promover a participação popular no processo legislativo, dando-lhe a má­
xima transparência.

Art. 53. As sessões só poderão ser abertas ccm a 
presença de, no mínimo, um terço dos membros da Câmara.

Cftpffmio v
DA SESSÃO LBGXSLATTVA EXTRAORDINÁRIA

Art. 54. A convocação extraordinária da Câmara Mu­
nicipal, somente possível no período de recesso, far-se-á:

I - por seu Presidente;
II - pelo Prefeito, quando este a entender ne­

cessária ;
III - por maioria de seus membros;
IV - pela comissão representativa.

Parágrafo único. Durante a sessão legislativa ex­
traordinária, a Câmara Municipal deliberará exclusivamente sobre a maté­
ria para a qual foi convocada.

CAPÍTULO VI 
DAS GOMISSCES

Art. 55 - A Câmara Municipal terá comissões perma - 
nentes e temporárias, constituídas na forma e ccm as atribuições previs­
tas no respectivo regimento ou no ato de que resultar a sua criação.

§ 19 “ Em cada comissão é assegurada, tanto quan 
to possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos par 
lamentares que integram a Câmara Municipal.

§ 29 ~ Às comissões, em razão da matéria de sua
competência, cabe:

I - dar parecer em projeto de lei, de resolu—
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ção, de decreto legislativo ou em outros expedientes, quando provocadas;
II - realizar audiências públicas com entida­

des da sociedade civil;
III - convocar e solicitar informações ao Pre - 

feito, Secretários, diretores de autarquias, fundações, empresas munici­
pais e de economia mista;

IV - acompanhar os atos de regulamentação, ve­
lando por sua completa adequação;

V - receber petições, reclamações, representa 
ções ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autorida­
des ou entidades públicas;

VI - acompanhar a execução da lei orçamentária;
VII - solicitar depoimento de qualquer autorida

de ou cidadão;
VIII - apreciar programas e planos de obras e so

bre eles emitir parecer;
IX - promover seminários e debates sobre temas 

afetos à sua área de atuação.
Art. 56. As sessões da comissão serão públicas e po 

derão contar com a participação de entidades populares, que terão direi­
to à palavra.

Art. 57. As comissões especiais de inquérito terão 
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de ou - 
tros previstos no Regimento Interno da Câmara Municipal, e serão criadas 
mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração
de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o 
caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que prcmova a responsabi­
lidade civil ou criminal dos infratores.

§ 19- As comissões especiais de inquérito, no 
interesse da investigação, poderão, em conjunto ou isoladamente:

I - proceder a vistorias e levantamentos nas 
repartições públicas municipais e entidades descentralizadas, onde terão 
livre ingresso e permanência;

II - requisitar de seus responsáveis a apresen 
tação de documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários;

III - transportar-se aos lugares onde se fizer
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mister a sua presença, ali realizando os atos que lhe competirem.
§ 29 - No exercício de suas atribuições poderão, 

ainda, as comissões especiais de inquérito, por intermédio de seu Presi­
dente:

I - determinar as diligências que reputarem
necessárias;

II - requerer a convocação de Secretário Muni­
cipal ;

III - tcmar o depoimento de quaisquer autorida­
des, intimar testemunhas e inquiri-las sob compromisso;

IV - proceder a verificações contábeis em li 
vros, papéis e documentos dos órgãos da Administração direta e indireta.

§ 39 “ É fixado em quinze dias úteis o pra­
zo para que os responsáveis pelos órgãos da Administração direta ou indi 
reta prestem as informações e encaminhem os documentos requisitados pe - 
las comissões especiais de inquérito.

§ 49 ~ 0 não atendimento às determinações conti­
das nos parágrafos anteriores, no prazo estipulado, faculta ao presiden­
te da ccmissão solicitar, na conformidade da legislação federal, a inter 
venção do Poder Judiciário para fazer cumprir a legislação.

§ 59 ~ As testemunhas serão intimadas de acordo 
ccm as prescrições estabelecidas na legislação federal e, em caso de não 
ccmparecimento, sem motivo justificado, a intimação será solicitada ao 
juiz criminal da localidade onde residam ou se encontrou, na forma pre­
vista no Código de Processo Penal.

Art. 58. A Câmara Municipal constituirá uma canis 
são representativa, que se reunirá durante os períodos de recesso legisla 
tivo e terá as seguintes atribuições:

I - zelar pelas prerrogativas do Legislativo;
II - zelar pela observância da Lei Orgânica e

das leis em geral;
III - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Mu­

nicípio;
IV - convocar os Secretários Municipais ou equi 

valentes a prestarem esclarecimentos à Câmara Municipal;
V - convocar extraordinariamente a Câmara Mu-
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nicipal;
VI - tomar medidas urgentes de competência da

Câmara Municipal.
Art. 59. A comissão representativa será integrada 

por sete Vereadores, no mínimo, sendo que os partidos políticos se­
rão representados por seus líderes e vice-líderes.

Parágrafo único. A presidência e a secretaria da co 
missão serão exercidas, respectivamente, pelo Presidente e Secretário da 
Câmara Municipal ou substitutos legais.

Art. 60. A comissão representativa, logo após o en 
cerramento do período de recesso, deve apresentar à Câmara Municipal re­
latório dos trabalhos por ela realizados.

Ç ftPfT üIO  V O  

DO PROCESSO L E dSLM T V O

SEÇfiO I
DISPOSigCteS GERAIS

Art. 61. 0 processo legislativo ccmpreende:
I - emendas à Lei Orgânica do Município; 
II - leis complementares;

III - leis ordinárias;
IV - decretos legislativos;
V - resoluções.

SEÇÃO II
DAS EMENDAS Ã  LEI ORGÂNICA

Art. 62. A Lei Orgânica do Município será emendada
mediante proposta:

I - do Prefeito;
II - de um terço no mínimo, dos membros

da Câmara Municipal;
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular,
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nos termos da lei, assinada, no mínimo, por um por cento dos elei­
tores do Município.

§ 19 - A proposta de emendas à Lei Orgânica será 
votada em dois turnos, considerando-se aprovada aquela que obtiver, 
em ambos, o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Mu
nicipal.

§ 29 — A emenda, aprovada nos termos deste arti­
go, será promulgada pela Mesa da Câmara Municipal, com o respectivo n ú m  
ro de ordem.

§ 39 — A matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada não poderá ser objeto de nova propos 
ta na mesma sessão legislativa.

Art. 63. A Lei Orgânica não poderá ser emendada:
I - durante a vigência de intervenção federal, 

estadual, de estado de defesa ou de estado de sítio;
II - durante o período compreendido entre a 

eleição do Prefeito e sua posse.

SBÇfiD m  
DAS LEES

Art. 64. A apresentação de projeto de lei poderá 
dar-se por iniciativa dos Vereadores, do Prefeito Municipal ou por ini - 
ciativa popular, através de abaixo-assinado com assinatura de, pelo me - 
nos, um por cento dos eleitores do Município.

§ 19 - A proposta popular deverá ser articulada, 
exigindo-se, para seu recebimento, a identificação dos assinantes,median 
te indicação do número do respectivo título eleitoral.

§ 29 — A tramitação dos projetos de lei de ini - 
ciativa popular obedecerá às normas relativas ao processo legislativo es 
tabelecido nesta lei.

§ 39 - Na discussão dos projetos de iniciativa po 
pular ficará garantida a sua defesa em Plenário por um dos cinco pri 
meiros signatários, notificados, no mínimo, quarenta e oitc horasan 
tes da defesa.

§ 49 - Os projetos de iniciativa popular serão
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9)

discutidos e votados no prazo máximo de noventa dias.
Art. 65. Compete privativamente ao Prefeito a ini­

ciativa dos projetos de lei que disponham sobre:
I - criação, extinção ou transformação de car 

gos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica;
II - fixação ou aumento de remuneração dos ser

vidores;
III - regime jurídico, provimento de cargos, es 

tabilidade e aposentadoria dos servidores;
IV - organização administrativa, matéria tribu 

tária e orçamentária, serviços públicos e recursos humanos da administra 
ção;

V - criação, estruturação e atribuições dos 
órgãos da Administração Pública Municipal.

Art. 66. É da competência exclusiva da Câmara a 
iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:

I - criação, extinção ou transformação de car 
gos, funções ou empregos dos seus serviços;

II - fixação ou aumento de remuneração de seus
servidores;

III - organização e funcionamento dos seus ser­
viços .

Art. 67. Não será admitido aumento da despesa pre­
vista :

I - nos projetos de iniciativa privativa do 
Prefeito Municipal, ressalvado o processo legislativo orçamentário e nos 
demais casos em que houver a anuência da maioria absoluta dos Vereadores, 
apontando os recursos a serem remanejados;

II - nos projetos sobre organização dos servi­
ços administrativos da Câmara Municipal;

Art. 68. Qualquer projeto de lei que implique na 
criação ou no aumento de despesa pública semente poderá ser sancionado 
quando dele constar a indicação dos recursos disponíveis, próprios para 
atender aos devidos encargos, excluindo-se os projetos referentes a cré­
ditos extraordinários.

Art. 69. São leis complementares as concernentes às
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seguintes matérias:
I - Código Tributário do Município;

II - Código de Obras ou Edificações;
III - Estatuto dos Servidores Municipais;
IV - Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
V - zoneamento urbano e direitos suplementa­

res de uso e ocupação do solo;
VI - concessão de serviço público;

VII - concessão de direito real de uso;
VIII - aquisição de bens imóveis por doação com

encargos;
IX - autorização para obtenção de empréstimo de

particular.
Parágrafo único. As leis complementares exigem, pa­

ra sua aprovação, o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Cã 
mara Municipal.

Art. 70. As leis ordinárias exigem, para sua apro­
vação, o voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara Munici­
pal.

Art. 71. Depende do voto de dois terços dos mem­
bros da Câmara Municipal:

I - aprovação de emenda à Lei Orgânica;
II - rejeição do parecer do Tribunal de Contas; 

III - admissibilidade de acusação contra o Pre­
feito e cassação de seu mandato;

IV - decretação da perda do mandato de Vereador;
V - destituição de membro da Mesa;

VI - alienação de bens imóveis;
VII - concessão de homenagem.

Art. 72. A discussão e a votação da matéria cons - 
tante da ordem do dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara Municipal.

Art. 73. Não tendo sido votado, até o encerramento 
da sessão legislativa, o projeto estará inscrito, prioritariamente, para 
a votação da sessão seguinte da mesma legislatura ou na primeira sessão 
da legislatura subseqílente.

Art. 74. O Prefeito poderá solicitar urgência para
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apreciação de projetos de sua iniciativa considerados relevantes, os 
quais deverão ser apreciados no prazo de quarenta e cinco dias.

§ 19 Decorrido, sem deliberação, o prazo fixa­
do neste artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na ordem do dia, 
para que se ultime sua votação, sobrestando-se a deliberação quanto aos 
demais assuntos, com exceção do disposto no parágrafo 4? do artigo 78 e 
artigo 19 "Das Disposições Transitória".

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se, também, 
aos projetos de autoria de Vereadores subscritos por um terço dos mem­
bros da Câmara Municipal.

§ 39 0 prazo referido neste artigo não corre
nos períodos de recesso da Câmara Municipal e não se aplica aos projetos 
de codificação.

Art. 75. Nenhum projeto de lei de iniciativa do Exe 
cutivo, Legislativo ou Popular poderá ser aprovado ou rejeitado por de­
curso de prazo.

Art. 76. Nos cento e oitenta dias que antecedem ao 
término do mandato do Prefeito e dos Vereadores, é vedada a apreciação de 
projetos de lei que importem em:

I - alienação gratuita de bens municipais;
II - concessão de anistia, remissão ou isenção 

que envolva matéria tributária;
III - perda do controle acionário ou privatiza­

ção de entidade que venha sendo gerida pelo Poder Público, direta ou in­
diretamente ;

rios municipais.
IV - alteração do regime jurídico dos funciona

Art. 77. 0 projeto de lei aprovado será, no prazo 
de dez dias, enviado ao Prefeito que, concordando, o sancionará e o pro­
mulgará.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de quinze dias, 
o silêncio do Prefeito importará em sanção, passando ao Presidente da Cã 
mara Municipal o dever de promulgação.

Art. 78. Se o Prefeito julgar o projeto, no todo 
ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo 
á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da
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aodata do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, 
Presidente da Câmara Municipal os motivos do veto.

§ 19 0 veto deverá ser sempre justificado e,
quando parcial, abrangerá o texto integral de artigo, de parágrafo, de in 
ciso ou de alínea.

§ 29 As razões aduzidas no veto serão aprecia­
das no prazo de trinta dias, contados do seu recebimento, em uma única 
discussão.

§ 39 O veto do Prefeito será rejeitado por vo­
tação contrária da maioria dos Vereadores.

§ 49 Esgotado, sem deliberação, o prazo previ^ 
to no parágrafo 29 deste artigo, o veto será colocado na ordem do dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições até sua votação final, 
ressalvadas as matérias de que trata o artigo 19 "Das Disposições Transi 
tõrias".

§ 59 Se o veto for rejeitado, o projeto será en 
viado ao Prefeito, em quarenta e oito horas, para a prcmulgação.

§ 69 Se o Prefeito não promulgar a lei em qua­
renta e oito horas, nos casos de sanção tácita ou rejeição de veto, o Pre 
sidente da Câmara Municipal a promulgará e, se este não o fizer, caberá 
ao Vice-Presidente, em igual prazo, fazê-lo.

§ 79 Nos casos de veto parcial, as disposições 
aprovadas pela Câmara Municipal serão promulgadas pelo seu Presidente, 
ccm o mesmo número de lei original, observado o prazo estipulado no pará 
grafo 69.

§ 89 0 prazo previsto no parágrafo 29 não cor­
re nos períodos de recesso da Câmara Municipal.

§ 99 A manutenção do veto não restaura matéria 
suprimida ou modificada pela Câmara Municipal.

§ 10 Na apreciação do veto, a Câmara Munici - 
pal não poderá introduzir qualquer modificação no texto aprovado.

SBÇfiO IV
DOS DECRETOS IflGJSIArTPOS E DAS KE9GKDgOE5

Art. 79. O projeto de decreto legislativo é a pro-
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posição destinada a regular matéria de competência exclusiva da Câmara Mu 
nicipal, que produza efeitos externos, não dependendo de sanção do Prefei­
to.

Ari:. 80. O projeto de resolução é a proposição des­
tinada a regular matéria político-administrativa da Câmara Municipal, de 
sua competência exclusiva, e não depende da sanção do Prefeito.
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